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Igualdade de 
oportunidades



Igualdade de oportunidades

• Criar lei municipal da semana alusiva à promoção dos direitos da 
população LGBTI+;

• Garantir a implementação da Lei 10.639/03, alterada pela Lei 
11.645/08, que torna obrigatório o ensino da história e cultura 
afro-brasileira e africana em todas as escolas, públicas e 
particulares, do ensino fundamental até o ensino médio;

• Garantir cotas nos concursos para pessoas com deficiências e 
negros;

• Acessibilidade nos locais de trabalho;

• Implementação do Conselho Municipal em defesa da Mulher;

• Lutar pela Rede de Proteção das Mulheres;

• Creches públicas.



Liberdade e 
autonomia
sindical



Liberdade e autonomia 
sindical
• Leis que regulamentem a negociação coletiva 

no serviço público municipal (desconto em 
folha, liberação e instalação da mesa de 
negociação);

• Leis que inibam práticas antissindicas;

• Criação de conselhos temáticos das cidades, 
que tratam da mediação de demandas dos 
movimentos sociais e sindicais.



Relações
internacionais
e soberania
nacional



Relações internacionais e 
soberania nacional
• Políticas de garantia da Soberania Popular, da 

Democracia, da Justiça, da Igualdade e Livre 
de Violência;

• Defesa de novos limites legais para 
concessões e privatização de patrimônio 
público;

• Unificação das lutas no Campo e na Cidade.



Salário
mínimo e 
pisos salariais



Salário mínimo e pisos 
salariais
• Contra o atraso de salários;

• Reposição Inflacionária e Ganho Real de 
Salários;

• Manutenção de pisos e reajustes - Magistério, 
ACS/ACES e reposição de gratificações;

• Garantia de implementação dos planos de 
cargos e carreiras;

• Progressão no magistério e demais servidores 
de nível fundamental, médio e superior.



Serviço
público de 
qualidade
versus EC-95



Serviço público de qualidade 
versus EC-95
• Saúde:

• Contra a política de privatização com o projeto dos planos populares de saúde;

• Defesa do SUS

• Contra a financeirização  da saúde e em defesa do financiamento público

• Contra as O.S. e a  Terceirização irrestrita;

• Saúde do Trabalhador:

• Liberação do trabalho para a realização de exames periódicos; garantia da 

Insalubridade, Adicional noturno, equipamentos de proteção individual aos 

trabalhadores; combate ao Assédio moral e adoecimento nos locais de trabalho; e pela 

garantia das 30 horas de trabalho.

• Seguridade:

• Implementação do conselho e defesa do SUAS; Fazer valer as 30 horas e a garantia da 

previdência social para os trabalhadores.



Serviço público de qualidade 
versus EC-95
• Educação:

• Pela intensificação da luta pela revogação da Emenda Constitucional 95;

• Pela garantia de financiamento público, formação e qualificação profissional e 
valorização do servidor com PCCs dignos;

• Regulamentação do Fundeb como política de financiamento permanente e 
ampliação de recursos; 

• Defesa do Pré -Sal e riquezas naturais;

• Garantir 60%, no mínimo, dos precatórios do Fundef para os profissionais do 
magistério e parte dos 40% para os demais trabalhadores da educação;

• Defesa do ENEM; 

• Base Curricular Nacional;

• Direito à Liberdade de Cátedra e Liberdade docente;

• Contra a lei da Mordaça : barrar  o projeto escola sem partido e  desmistificar o 
debate de “ideologias de gêneros” e qualquer formas de doutrinação política, e/ou 
religiosa. Fortalecer instrumentos de lutas e formação na construção da disputa 
ideológica de visão de mundo e sociedade;

• Contra a financeirização da educação e contra as PPP.



Nenhum
direito a 
menos



Nenhum direito a menos

• Direito ao Meio Ambiente;

• Direito ao Trabalho e institutos que exerçam a 
defesa e fiscalização em prol dos 
trabalhadores – Ministério do Trabalho, Meio 
Ambiente, Agricultura;

• Pela revogação da  Reforma Trabalhista e da 
Lei da Terceirização;

• Direito a concursos públicos e estabilidade.



Previdência
Social



Previdência Social

• Defesa da Previdência social como garantia de direito à 
uma vida digna para a classe trabalhadora;

• Combate à reforma da previdência de cunho neoliberal que 
elimina conquistas dos trabalhadores;

• Combater as fraudes e outros tipos de irregularidades e 
isenções que atingem diretamente o direito à previdência 
dos trabalhadores – ações necessárias não aos regimes 
próprios como também no regime geral;

• Combater especialmente a substituição do regime atual de 
previdência pública por um modelo de capitalização, que 
comprovadamente reduz  o valor final das aposentadorias.



Justiça fiscal e 
transparência



Justiça fiscal e transparência

• Criar projeto local sobre transparência e controle social, que permita a participação popular direta na 

construção das políticas de orçamento  público;

• Afirmar o papel e obrigação dos governos (federal, estaduais e municipais) de implementar políticas fiscais 

progressivas e distributivas;

• Combater a informalidade nas empresas instaladas nas cidades/Estado (especialmente micro e pequenas);

• Fazer as regras tributárias alcançarem a indústria e o agronegócio;

• Defender a realização de uma reforma tributária solidária, para corrigir o desequilíbrio da tributação imposta 

aos cidadãos adotando sistemas de impostos progressivos que de fato combatem a desigualdade no país;

• Reduzir a carga tributária sobre o consumo, com alíquotas diferenciadas para produtos essenciais;

• Apoiar a adoção da efetiva tributação sobre a renda e o patrimônio, respeitando o princípio constitucional da 

capacidade contributiva, garantindo assim que se cobre menos de quem ganha menos e mais de quem ganha 

mais.

• Implantar medidas de transparência nas finanças públicas.

• Mobilizar recursos internos para o desenvolvimento local;

• Planejar e estruturar o desenvolvimento sustentável do município;

• Estimular a geração de riqueza a partir das potencialidades naturais, culturais e sociais dos municípios.




